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Estados Unidos da América


RC.30/RES. 1/19
RESOLUÇÃO À TRIGÉSIMA REUNIÃO DE CONSULTA DOS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES PARA SERVIR DE ÓRGÃO DE CONSULTA, EM APLICAÇÃO DO TRATADO INTERAMERICANO DE ASSISTÊNCIA RECÍPROCA (TIAR) 
/
 (Aprovado na sessão plenária, realizada  em 23 de setembro de 2019)


A TRIGÉSIMA REUNIÃO DE CONSULTA DOS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES PARA SERVIR DE ÓRGÃO DE CONSULTA, EM APLICAÇÃO DO TRATADO INTERAMERICANO DE ASSISTÊNCIA RECÍPROCA (TIAR),


CONSIDERANDO o disposto no Tratado Interamericano de Assistência Recíproca e na resolução CP/RES. 1137 (2245/19);


RECORDANDO o estabelecido nas resoluções AG/RES 2929, de 5 de junho de 2018; CP/RES 1117, de 10 de janeiro de 2019; CP/RES 1123, de 27 de março de 2019; CP/RES 1124, de 9 de abril de 2019; CP/RES 1127, de 13 de maio de 2019; AG/RES 2944, de 28 de junho de 2019; e CP/RES 1133, de 28 de agosto de 2019;


TENDO PRESENTE a participação de autoridades e entidades vinculadas ao regime de Nicolás Maduro em atividades ilegais, em especial o tráfico de drogas, a lavagem de ativos, o terrorismo e seu financiamento, a corrupção e a violação de direitos humanos;


SALIENTANDO, com grave preocupação, que o território venezuelano se converteu em refúgio, com a complacência do regime ilegítimo, de organizações terroristas e grupos armados ilegais, como o Exército de Liberação Nacional, os Grupos Armados Organizados Residuais e outros, que ameaçam a segurança continental, infringindo as obrigações estabelecidas na Resolução 1373, de 2001, do Conselho de Segurança das Nações Unidas;


OBSERVANDO COM PREOCUPAÇÃO o relatório do mês de julho de 2019, do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos, que detalhou violações graves e sistemáticas dos direitos humanos, inclusive a detenção arbitrária, a tortura, a violência de gênero, o uso excessivo da força durante demonstrações e as execuções extrajudiciais;


LEVANDO EM CONTA que o conjunto dessas atividades criminosas, associado à crise humanitária gerada pela deterioração da situação política, econômica e social na República Bolivariana da Venezuela, representa uma ameaça à manutenção da paz e da segurança do continente, nos termos do artigo 6 do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca;


RENOVANDO os princípios de solidariedade e cooperação interamericana como fundamento do Sistema Interamericano, em especial levando em consideração o sofrimento do povo venezuelano; e 


TOMANDO NOTA das disposições dos artigos 8 e 20 do TIAR,

RESOLVE:

1. Identificar ou designar pessoas e entidades associadas ao regime de Nicolás Maduro envolvidas em atividades ilícitas de lavagem de ativos, tráfico de drogas e terrorismo e seu financiamento, e vinculadas a redes de criminalidade organizada transnacional, a fim de utilizar todas as medidas disponíveis para investigar, processar, capturar, extraditar e punir os responsáveis e dispor o congelamento de seus ativos localizados nos territórios dos Estados Partes no TIAR, de acordo com os ordenamentos jurídicos nacionais.

2. Identificar ou designar pessoas que exerçam ou tenham exercido funções como altos funcionários do regime de Nicolás Maduro, e que tenham participado de atos de corrupção ou de violações graves dos direitos humanos, a fim de utilizar todas as medidas disponíveis para investigar, processar, capturar, extraditar e punir os responsáveis e dispor o congelamento de seus ativos localizados nos territórios dos Estados Partes no TIAR, de acordo com os ordenamentos jurídicos nacionais.

3. Encarregar as unidades de inteligência financeira dos Estados Partes no TIAR, de acordo com suas competências e utilizando os mecanismos em vigor, de elaborar uma relação consolidada de pessoas vinculadas ao regime de Nicolas Maduro, identificadas ou designadas, segundo o estabelecido nos itens 1 e 2 da presente resolução. 

4. Criar uma rede, de caráter operacional, constituída por autoridades de inteligência financeira e de segurança pública e outras autoridades competentes dos Estados Partes no TIAR, com o propósito de intensificar a cooperação jurídica, judicial e policial, com vistas a investigar atos de lavagem de ativos, tráfico de drogas, terrorismo e seu financiamento e criminalidade organizada transnacional, praticados por pessoas e entidades vinculadas ao regime ilegítimo de Nicolás Maduro.

5. Incumbir os Representantes Permanentes dos Estados Partes no TIAR junto à Organização dos Estados Americanos de acompanhar a situação na República Bolivariana da Venezuela e seu impacto na região, com o objetivo de avaliar a formulação de eventuais recomendações, no âmbito do artigo 8 do TIAR, para o que poderão constituir uma ou mais comissões ad hoc. Essas recomendações serão encaminhadas à próxima sessão do Órgão de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores.

6. Manter aberta a Trigésima Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores para Servir de Órgão de Consulta do TIAR, e realizar uma nova sessão no prazo de dois meses.

7. Solicitar à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos que transmita o conteúdo da presente resolução ao Conselho de Segurança das Nações Unidas.
NOTA DE RODAPÉ

1.
(...) (TIAR).

A Venezuela denunciou o Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR) em 2013. Em virtude de que o Uruguai não reconhece como representantes da Venezuela junto à OEA os designados pelo Presidente da Assembleia Nacional do referido país, considera a convocação do Órgão de Consulta do TIAR carente de validade jurídica neste caso.

A reincorporação — ou nova ratificação — somente é válida se efetuada pelo governo do país que a realiza. Nesse sentido, apesar de a Secretaria-Geral da OEA ter aceitado receber o instrumento anteriormente mencionado dos representantes do Presidente da Assembleia Nacional venezuelana, o Uruguai considera que esse documento carece de validade jurídica e, portanto, seu depósito é igualmente inválido.

Além dos impedimentos de forma, existem questionamentos de conteúdo. O Uruguai considera que não estão presentes na situação atual nenhum dos elementos que poderiam fundamentar a convocação, de acordo com o texto do Tratado.

O propósito expresso do TIAR é assegurar a paz e proporcionar a ajuda recíproca para fazer frente aos ataques armados e conjurar as ameaças de agressão contra qualquer Estado americano. O tratado não foi criado para enfrentar conjuntamente conflitos políticos internos nem ameaças internas à segurança nacional de um Estado americano em particular.

A invocação do artigo 6º do TIAR abre claramente o caminho para uma intervenção armada em um país da região por parte de outro ou outros países da região, o que contradiz claramente o espírito e a letra do texto, concebido para defender a América de agressões externas e não para permitir agressões internas.

Pelo exposto, o Uruguai não apoia a convocação do Órgão de Consulta do TIAR nem acompanhará nenhuma iniciativa direcionada à aplicação do TIAR nesta conjuntura.

Finalmente, como já manifestou em reiteradas oportunidades, o Uruguai não reconhecerá a validade jurídica de nenhuma das resoluções que possam surgir dessa Convocação e, portanto, não se considera obrigado por suas disposições.
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�. 	A República Oriental do Uruguai faz constar que existem impedimentos de forma e conteúdo nessa convocação à Reunião do Órgão de Consulta do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (...)





